
 
 

 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
 

EDITAL Nº 03/2018 – RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 
(CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2018) 

 
O Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas do Município de São Bernardo do Campo, RETIFICA o ANEXO 
II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, na parte de Conhecimentos Específicos para o cargo de Professor de 
Educação Especial – Audiocomunicação, do Edital de Abertura de Inscrições – Concurso Público nº 05/2018 
conforme segue: 
 

LEIA-SE COMO SEGUE, E NÃO COMO CONSTOU: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Professor de Educação Especial - Audiocomunicação  
Conhecimentos Específicos: Políticas: Governamental e Não Governamental, Aspectos Legais: documentos 
nacionais e internacionais. Fundamentos e Políticas da Educação Especial na perspectiva inclusiva. O ensino na 
Educação Especial: especificidades. Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Resolução 
CNE/CEB nº 02 de 11 de setembro de 2001. Lei nº 13.146, de julho de 2015. Convenção da Guatemala (1999). 
Declaração de Jomtien (Tailândia, 1990). Declaração de Salamanca (1994). Avaliação em Educação Especial. 
Aspectos Sociais e Inclusão: multiculturalismo, diversidade, diferença, estigma e preconceito. Desenvolvimento 
humano (aspectos biológico, emocional e cognitivo) e teorias de aprendizagem. Famílias e equipes colaborativas. 
Desenvolvimento e Aprendizagem: Conceitos básicos e necessidades especiais (temporárias ou permanentes) 
em dificuldades de aprendizagem, deficiências, doenças, síndromes, incapacidades desvantagens, superdotação 
e transtornos globais do desenvolvimento – TGD e transtorno do espectro do autismo – TEA. A integração dos 
alunos em classes regulares dos sistemas de ensino. Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem. Didática: 
Teorias de ensino e de aprendizagem. Funções cognitivas, sensoriais e motoras. O ensino na Educação Especial: 
especificidades (noções conceituais de Libras, Braile, Soroban, Dosvox, orientação e mobilidade, sistemas de 
comunicação alternativos). Desenho universal. Barreiras arquitetônicas, atitudinais e pedagógicas. O escolar em 
tratamento de saúde: classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar. 
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E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital. 

São Bernardo do Campo, 04 de julho de 2018. 

MARCELO AUGUSTO ANDRADE GALHARDO 
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas  

 

 

 

 

  


